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Institui "O dia do medico Veterinário", no 
âmbito do Município de, São Paulo, e dá 
outras providências'. , 

Art 1° Fica instituído, no Município de São Paulo "O Dia do Médico Veter1nário2 que Será 
realizado anualmente no dia 09 de setembro. 

Art. 2° A data a ser comemorado anualmente passa a integrar o calendário oficial de , 	 -. 
Datas'e Eventos do Município de São Paulo.' 	 -. 

,. 
- 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta 1ei correrão .por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 	 i 

Ri 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a preSente lei, no que 'couber, no prazo máximo, Éb 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação . . 
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JUSTIFICATIVA. 

A propositára ora apresentada visa, antes de: tudo, estimular a reflexão da -mediCina 
veterinária. 	' 

O dia do mediPo Veterinário passa a integrar o palendáno oficial da prefeitura e será , 
comemorada anualmente no dia 9 de setembro. 

A medicina veterinária é uma das muitas áreas do conhecimento ligada à manutenção e ,  
restauração da saúde. Ela trabalha, num sentido amplo, com a prevenção e cura das 
doenças animais e humanas -  num contexto médico. Sendo a área de atuação do 
profissional de. saúde formado em Faculdade de Medicina Veterinária ou num 
Estabelecimentb de ensino altamente qualificado. 

A medicina veterinária é a ciência medica que se dedica à prevenção,, controle; 
erradicação e tratamento das doenças, traumatismos ou,quálquer outro agravo à saúde 
dos animais, além do controle da sanidade dos produtos e subprodutos de origem animal 
para à consumo humano. Busca também assegurar a qualidade, , quantidade e a 
segurança dos estoques de alimentos de origem animal através do cbntrole da saúde dos 
animais e dos processos que visam obter seus produtos. 

O médico véterináno, também chamado popularmente de doutor, é o profissional 
_autorizado pelo Estado para exercer a Medicina Veterinária, ocupando-se da saúde 
animal, prevenindo, diagnosticando e curando as doenças, o que requer conhecimento 
detalhado de disciplinas acadêmicas (como anatomia e fisiologia) por detrás das doenças 
e do tratamento — a ciência da medicina -- e também competência na sua pratica aplicada 
— àrte da medicina 

ç 
, 	. 

0,profissional pode ainda fazer controle de saúde de rebanhos em propriedades rurais ou 
fiscàlizar os estabelecimentos que vendem, ou reproduzem , animais, além 'de fazer 
melhoramentos de qualidade dos rebanhos por meio de tecnologia adequada. 	' 

Tanto o papel do médico e o significado da palavra variam significativamente ,a() redor do 
mundo, mas pomo compreensão geral, a ética médica, requer que médicos demonstrem 
consideração, compaixão e benevolência perante os seus pacientes animais. 

r_ , 
Pelos motivos apresentados, solicito' aos Nobres Vereadores desta Egrégia Casa 
Legislativa a aprovaçãb deste projeto de ,  lei, diante o caráter relevante vislunibrado 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária; 

- Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente 
a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 13 de maio de 2011. 

Cai 	arcel de Carvalho Giannini 
Procurador pervisor 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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Reaulamento 

Vide texto compilado 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  5.517, DE 23 DE OUTUBRO DE 1968. 

Dispõe sôbre o exercício da profissão de médico-
veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Da Profissão 

Art1 2  O exercício da profissão de médico-veterinário obedecerá às disposições da presente lei. 

Art 22  Só é permitido o exercício da profissão de médico-veterinário: 

a) aos portadores de diplomas expedidos por escolas oficiais ou reconhecidas e registradas na Diretoria 
do Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura; 

b) aos profissionais diplomados no estrangeiro que tenham revalidado e registrado seu diploma no 
Brasil, na forma da legislação em vigor. 

Art 32  O exercício das atividades profissionais só será permitido aos portadores de carteira profissional 
expedida pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária ou pelos Conselhos Regionais de Medicina 
Veterinária criados na presente lei. 

Art 4  Os dispositivos dos artigos anteriores não se aplicam: 

a) aos profissionais estrangeiros contratados em caráter provisório pela União, pelos Estados, pelos 
Municípios ou pelos Territórios, para função específica de competência privativa ou atribuição de médico-
veterinário; 

b) às pessoas que já exerciam função ou atividade pública de competência privativa de médico-
veterinário na data da publicação do Decreto-lei n 2  23.133, de 9 de setembro de 1933. 

CAPÍTULO II 
Do Exercício Profissional 

Art 52  É da competência privativa do médico veterinário o exercício das seguintes atividades e funções a 
cargo da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e 
de economia mista e particulares: 

a) a prática da clínica em tôdas as suas modalidades; 

b) a direção dos hospitais para animais; 

c) a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma; 

d) o planejamento e a execução da defesa sanitária animal; 

e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais 
ou de finalidades recreativas, desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, 
em serviço ou para qualquer outro fim animais ou produtos de sua origem; 

http://www.planalto.gov.briccivi103/Leis/L5517.htm 	 10/5/2011 
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f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, 
frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se 
empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos de carne, leite peixe, 
ovos, mel, cêra e demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os 
produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização; 

Folha n 

‘h) as perícias, os exames e as pesquisas reveladores de fraudes o operago o Olosa nos ant is 
inscritos nas competições desportivas ou nas exposições pecuárias; 	procez,-, 

S ennrira:0,1toe.rgi: . Fe r ffir 

j) a regência de cadeiras ou disciplinas especificamente médico-veterinárias, bem como a direção das 
respectivas seções e laboratórios; 

I) a direção e a fiscalização do ensino da medicina-veterinária, bem, como do ensino agrícola-médio, 
nos estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por objetivo exclusivo a indústria animal; 

m) a organização dos congressos, comissões, seminários e outros tipos de reuniões destinados ao 
estudo da Medicina Veterinária, bem como a assessoria técnica do Ministério das Relações Exteriores, no 
país e no estrangeiro, no que diz com os problemas relativos à produção e à indústria animal. 

Art 62  Constitui, ainda, competência do médico-veterinário o exercício de atividades ou funções públicas 
e particulares, relacionadas com: 

a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o fomento, a orientação e a execução dos trabalhos 
de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias derivadas, inclusive as de caça e pesca; 

b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais 
transmissíveis ao homem; 

c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins administrativos de crédito e de seguro; 

d) a padronização e a classificação dos produtos de origem animal; 

e) a responsabilidade pelas fórmulas e preparação de rações para animais e a sua fiscalização; 

f) a participação nos exames dos animais para efeito de inscrição nas Sociedades de Registros 
Genealógicos; 

g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos subprodutos da indústria animal; 

h) as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia, à zootecnia bem como à bromatologia 
animal em especial; 

i) a defesa da fauna, especialmente o contrôle da exploração das espécies animais silvestres, bem 
como dos seus produtos; 

j) os estudos e a organização de trabalhos sôbre economia e estatística ligados à profissão; 

I) a organização da educação rural relativa à pecuária. 

CAPÍTULO III 
Do Conselho Federal de Medicina Veterinária e dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária 

Art r A fiscalização do exercício da profissão de médico-veterinária será exercida pelo Conselho 
Federal de Medicina Veterinária, e pelos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária, criados por esta Lei. 

g) a peritagem sôbre animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e ex 	 em 
questões judiciais; 

i) o ensino, a direção, o contrôle e a orientação dos serviços de insemina 
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L5517 
	

Page 3 of 8 

do 
lierd2a referidas o rti

44 
Art 862  O Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) tem por fin.,ridWPrir%_°Te:an.r.Driehafggfrsce\a,erliezi 	do 

exercício profissional, orientar, supervisionar e disciplinar as atividades re • o médico-
veterinário em todo o território nacional, diretamente ou através dos Conselhos Regionais de Medicina 
Veterinária (CRMV). 

Art 9 O Conselho Federal assim como os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária servirão de 
órgão de consulta dos governos da União, dos Estados, dos Municípios e dos Territórios, em todos os 
assuntos relativos à profissão de médico-veterinário ou ligados, direta ou indiretamente, à produção ou à 
indústria animal. 

Art 10. O CFMV e os CRMV constituem em seu conjunto, uma autarquia, sendo cada um dêles dotado 
de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira. 

e-dee--T-effitéfies 

Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho Federal de Medicina Veterinária, com jurisdição 
em todo o território nacional, a ele subordinados os Conselhos Regionais, sediados nas capitais dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios. (Redação dada pela Lei nQ 10.673, de 2003)  

Parágrafo único. A fiscalização do exercício profissional abrange a 
inclusive no exercício de suas funções contratuais. 

I 

(Revogado pela Lei n 2 10.673, de 2003) 

Art 12. O CFMV será constituído de brasileiros natos ou naturalizados em pleno gôzo de seus direitos 
civis, cujos diplomas profissionais estejam registrados de acôrdo com a legislação em vigor e as disposições 
desta lei. 

Parágrafo único. Os CRMV serão organizados nas mesmas condições do CFMV. 

Art 13. O Conselho Federal de Medicina Veterinária compor-se-á de: um presidente, um vice-presidente, 
um secretário-geral, um tesoureiro e mais seis conselheiros, eleitos em reunião dos delegados dos 
Conselhos Regionais por escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, realizando-se tantos escrutínios 
quantos necessários à obtenção dêsse " quorum ". 

§ 1Q Na mesma reunião e pela forma prevista no artigo, serão eleitos seis suplentes para o Conselho. 

§ 212  Cada Conselho Regional terá direito a três delegados à reunião que o artigo prevê. 

Art 14. Os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária serão constituídos à semelhança do Conselho 
Federal, de seis membros, no mínimo, e de dezesseis no máximo, eleitos por escrutínio secreto e maioria 
absoluta de votos, em assembléia geral dos médicos-veterinários inscritos nas respectivas regiões e que 
estejam em pleno gôzo dos seus direitos. 

§ 1 2  O voto é pessoal e obrigatório em tôda eleição, salvo caso de doença ou de ausência plenamente 
comprovada. 

§ 2Q Por falta não plenamente justificada à eleição, incorrerá o faltoso em multa correspondente a 20% 
(vinte por cento) do salário mínimo da respectiva região, dobrada na reincidência. 

§ 3Q O eleitor que se encontrar, por ocasião da eleição, fora da sede em que ela deva realizar-se, 
poderá dar seu voto em dupla sobrecarta opaca, fechada e remetida por ofício com firma reconhecida ao 
presidente do Conselho Regional respectivo. 

§ 4Q Serão computadas as cédulas recebidas com as formalidades do parágrafo 3 2  até o momento de 
encerrar-se a votação. 

§ 52  A sobrecarta maior será aberta pelo presidente do Conselho que depositará a sobrecarta menor na 
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uta dos 

urna, sem violar o sigilo do voto. 

§ 69. A Assembléia geral reunir-se-á, em primeira convocação com a pre 
médicos veterinários inscritos na respectiva região, e com qualquer número, e 

gt  
e ter,- • S 

P")  ti3n' 
(B-Wt 	- 

: 	vocação. 

Art 15. Os componentes do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Medicina-Veterinária e 
seus suplentes são eleitos por três anos e o seu mandato exercido e a título honorífico. 

Parágrafo único. O presidente do Conselho terá apenas voto de desempate. 

Art 16. São atribuições do CFMV: 

a) organizar o seu regimento interno; 

b) aprovar os regimentos internos dos conselhos Regionais, modificando o que se tornar necessário 
para manter a unidade de ação; 

c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos CRMV e dirimí-las; 

d) julgar em última instância os recursos das deliberações dos CRMV; 

e) publicar o relatório anual dos seus trabalhos e, periàdicamente, até o prazo de cinco anos, no 
máximo a relação de todos os profissionais inscritos; 

f) expedir as resoluções que se tornarem necessárias à fiel interpretação e execução da presente lei; 

g) propor ao Govêrno Federal as alterações desta Lei que se tornarem necessárias, principalmente as 
que, visem a melhorar a regulamentação do exercício da profissão de médico-'veterinário; 

h) deliberar sôbre as questões oriundas do exercício das atividades afins às de médico-veterinário; 

i) realizar periàdicamente reuniões de conselheiros federais e regionais, para fixar diretrizes sôbre 
assuntos da profissão; 

j) organizar o Código de Deontologia Médico-Veterinária. 

Parágrafo único. As questões referentes às atividades afins com as outras profissões, serão resolvidas 
através de entendimentos com as entidades reguladoras dessas profissões. 

Art 17. A responsabilidade administrativa no CFMV cabe ao seu presidente, inclusive para o efeito da 
prestação de contas. 

Art 18. As atribuições dos CRMV são as seguintes: 

a) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do CFMV; 

b) inscrever os profissionais registrados residentes em sua jurisdição e expedir as respectivas carteiras 
profissionais; 

c) examinar as reclamações e representações escritas acêrca dos serviços de registro e das infrações 
desta Lei e decidir, com recursos para o CFMV; 

d) solicitar ao CFMV as medidas necessárias ao melhor rendimento das tarefas sob sua alçada e 
sugerir-lhe que proponha à autoridade competente as alterações desta Lei, que julgar convenientes, 
principalmente as que visem a melhorar a regulamentação do exercício da profissão de médico-veterinário; 

e) fiscalizar o exercício da profissão, punindo os seus infratores, bem como representando às 
autoridades competentes acêrca de fatos que apurar e cuja solução não seja, de sua alçada; 
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f) funcionar como Tribunal de Honra dos profissionais, zelando pelo pres gio e bom nome daprôfissai, 

p rorreSttO 4. c 	eira 

g) aplicar as sanções disciplinares, estabelecidas nesta Lei; 

h) promover perante o juízo da Fazenda Pública e mediante processo de executivo fiscal, a cobrança 
das penalidades previstas para a execução da presente Lei; 

i) contratar pessoal administrativo necessário ao funcionamento do Conselho; 

j) eleger delegado-eleitor, para a reunião a que se refere o artigo 13. 

Art 19. A responsabilidade administrativa de cada CRMV cabe ao respectivo presidente, inclusive a 
prestação de contas perante o órgão federal competente. 

Art 20. O exercício da função de conselheiro federal ou regional por espaço de três anos será 
considerado serviço relevante. 

Parágrafo único. O CFMV concederá aos que se acharem nas condições dêste artigo, certificado de 
serviço relevante, independentemente de requerimento do interessado, até 60 dias após a conclusão do 
mandato. 

Art 21. O Conselheiro Federal ou Regional que faltar, no decorrer de um ano, sem licença prévia do 
respectivo Conselho, a 6 (seis) reuniões, perderá automáticamente o mandato, sendo sucedido por um dos 
suplentes. 

Art 22. O exercício do cargo de Conselheiro Regional é incompatível com o de membro do Conselho 
Federal. 

Art 23. O médico-veterinário que, inscrito no Conselho Regional de um Estado, passar a exercer a 
atividade profissional em outro Estado, em caráter permanente, assim entendido o exercício da profissão por 
mais de 90 (noventa) dias, ficará obrigado a requerer inscrição secundária no quadro respectivo ou para êle 
transferir-se. 

Art 24. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária não poderão deliberar 
senão com a presença da maioria absoluta de seus membros. 

CAPÍTULO IV 
Das Anuidades e Taxas 

Art 25. O médico-veterinário para o exercício de sua profissão é obrigado a se inscrever no Conselho de 
Medicina Veterinária a cuja jurisdição estiver sujeito e pagará uma anuidade ao respectivo Conselho até o dia 
31 de março de cada ano, acrescido de 20% quando fora dêste prazo. 

Parágrafo único. O médico-veterinário ausente do País não fica isento do pagamento da anuidade, que 
poderá ser paga, no seu regresso, sem o acréscimo dos 20% referido neste artigo. 

Art 26. O Conselho Federal ou Conselho Regional de Medicina Veterinária cobrará taxa pela expedição 
ou substituição de carteira profissional pela certidão referente à anotação de função técnica ou registro de 
firma. 

pefet-urn-perfeele-rtíttime-ele-1-0-etnes7 

iderttieledee-tefé-fé-p6bfieet 

Art. 27 As firmas, associações, companhias, cooperativas, emprêsas de economia mista e outras que 
exercem atividades peculiares à medicina veterinária previstas pelos artigos 5 2  e 62  da Lei n2  5.517, de 23 de 
outubro de 1968, estão obrigadas a registro nos Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde 
funcionarem. (Redação dada pela Lei n 2  5.634, de 1970)  

§ 1 2  As entidades indicadas neste artigo pagarão aos Conselhos de Medicina Veterinária onde se 
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registrarem, taxa de inscrição e anuidade. Incluído sela Lei n 2  5.634 de 197 

§ 22  O valor das referidas obrigações será estabelecido através de at etp . 	esup 	d 
pela Lei n2  5.634, de 1970) 

Art 28. As firmas de profissionais da Medicina Veterinária, as associações, emprêsas ou quaisquer 
estabelecimentos cuja atividade seja passível da ação de médico-veterinário, deverão, sempre que se tornar 
necessário, fazer prova de que, para êsse efeito, têm a seu serviço profissional habilitado na forma desta Lei. 

Parágrafo único. Aos infratores dêste artigo será aplicada, pelo Conselho Regional de Medicina 
Veterinária a que estiverem subordinados, multa que variará de 20% a 100% do valor do salário mínimo 
regional, independentemente de outras sanções legais. 

Art 29. Constitui renda do CFMV o seguinte: 

{313tfite-Fedefefr(Revoqada pela Lei n 2  10.673, de 2003) 

(Revogada pela Lei n 2  10.673, de 20031 
, (Revoqada pela Lei n2  10.673, de 

2003)  

Federal; (Revogada pela Lei n 2  10.673, de 2003)  

e) 1/4 da taxa de expedição da carteira profissional expedida pelos CRMV; 

f) 1/4 das anuidades, de renovação de inscrição arrecadada pelos CRMV; 

g) 1/4 das multas aplicadas pelos CRMV; 

h) 1/4 da renda de certidões expedidas pelos CRMV; 

i) doações; e 

j) subvenções. 

Art 30. A renda de cada Conselho Regional de Medicina Veterinária será constituída do seguinte: 

a) 3/4 da renda proveniente da expedição de carteiras profissionais; 

b) 3/4 das anuidades de renovação de inscrição; 

c) 3/4 das multas aplicadas de conformidade com a presente Lei; 

d) 3/4 da renda das certidões que houver expedido; 

e) doações; 

f) subvenções. 

Art 31. As taxas, anuidades ou quaisquer emolumentos, cuja cobrança esta Lei autoriza, serão fixados 
pelo CFMV. 

CAPÍTULO V 
Das Penalidades 

Art 32. O poder de disciplinar e aplicar penalidades aos médicos-veterinários compete exclusivamente 
ao Conselho Regional, em que estejam inscritos ao tempo do fato punível. 

Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabelecida neste artigo não derroga a jurisdição comum, 
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quando o fato constitua crime punido em lei. 

Art 33. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Regionais são as s 

onya 
a) advertência confidencial, em aviso reservado; 

cesso n. s, ve eg 
Pro 	enn 

b) censura confidencial, em aviso reservado;  

d) suspensão do exercício profissional até 3 (três) meses; 

 
c) censura pública, em publicação oficia 

 cassação do exercício profissional, " ad referendum " do Conselho Federal de Medicina Veterinária. 

§ 1 2  Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam aplicação imediata de penalidade mais alta, a 
imposição das penas obedecerá à graduação deste artigo. 

§ 22  Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deliberará de ofício ou em conseqüência de 
representação de autoridade, de qualquer membro do Conselho ou de pessoa estranha a êle, interessada no 
caso. 

§ 32  A deliberação do Conselho, precederá, sempre, audiência do acusado, sendo-lhe dado defensor no 
caso de não ser encontrado, ou fôr revel. 

§ 42  Da imposição de qualquer penalidade, caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
ciência, para o Conselho Federal, com efeito suspensivo nos casos das alíneas d e e. 

§ 52  Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não caberá qualquer outro de natureza 
administrativa, salvo aos interessados, a via judiciária. 

§ 62  As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais só serão recebidas quando devidamente 
assinadas e acompanhadas da indicação de elementos comprobatórios do alegado. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais 

Art 34. São equivalentes, para todos os efeitos, os títulos de veterinário e médico-veterinário, quando 
expedidos por escolas oficiais ou reconhecidas, de acôrdo com a legislação em vigor. 

Art. 35 A apresentação da carteira profissional prevista nesta Lei será obrigatoriamente exigida pelas 
autoridades civis ou militares, federais, estaduais ou municipais, pelas respectivas autarquias, emprêsas 
paraestatais ou sociedades de economia mista, bem como pelas associações cooperativas, 
estabelecimentos de crédito em geral, para inscrição em concurso, assinatura de têrmo de posse ou de 
qualquer documento, sempre que se tratar de prestação de serviço ou desempenho de função privativa da 
profissão de médico-veterinário. (Redação dada pela Lei n 2  5.634, de 1970)  

Parágrafo único. A carteira de identidade profissional expedida pelos Conselhos de Medicina Veterinária 
servirá como documento de identidade e terá fé pública. (Incluído pela Lei n 2  5.634, de 1970)  

Art 36. As repartições públicas, civis ou militares, federais, estaduais ou municipais, as autarquias, 
emprêsas paraestatais ou sociedades de economia mista exigirão, nos casos de concorrência pública, coleta 
de preços ou prestação de serviço de qualquer natureza, que as entidades a que se refere o artigo 28 façam 
prova de estarem quites com as exigências desta lei, mediante documento expedido pelo CRMV a que 
estiverem subordinadas. 

o AI 
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Parágrafo único. As infrações do presente artigo serão punidas com processo administrativo regular, 
mediante denúncia do CFMV ou CRMV, ficando a autoridade responsável sujeita à multa pelo valor da 
rescisão do contrato firmado com as firmas ou suspensão de serviços, independentem te -Og outras 
medidas prescritas nesta lei. 

Art 37. A prestação das contas será feita anualmente ao Conselho 
ze 

 à1 de Ndici a VetOtaá ia e 
aos Conselhos Regionais pelos respectivos presidentes. 

9 .. 	Ozi 
Parágrafo único. Após sua aprovação, as contas dos presidentes d 	ná 	.'Reg onais serão 

submetidos à homologação do Conselho Federal. 

Art 38. Os casos omissos verificados na execução desta Lei serão resolvidos pelo CFMV. 

CAPÍTULO VII 
Disposições Transitórias 

Art 39. A escolha dos primeiros membros efetivos do Conselho Federal de Medicina Veterinária e de 
seus suplentes será feita por assembléia convocada pela Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária. 

Parágrafo único. A assembléia de que trata êste artigo será realizada dentro de 90 (noventa) dias 
contados a partir da data de publicação desta lei, estando presente um representante do Ministério da 
Agricultura. 

Art 40. Durante o período de organização do Conselho Federal de Medicina Veterinária e dos 
Conselhos Regionais, o Ministro da Agricultura ceder-lhes-á locais para as respectivas sedes e, à requisição 
do presidente do Conselho Federal, fornecerá o material e o pessoal necessário ao serviço. 

Art 41. O Conselho Federal de Medicina Veterinária elaborará o projeto de decreto de regulamentação 
desta Lei, apresentando-o ao Poder Executivo dentro em 150 (cento e cinqüenta) dias, a contar da data de 
sua publicação. 

Art 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 43. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de outubro de 1968; 147 da Independência e 80Q da República. 

A. COSTA E SILVA 
José de Magalhães Pinto 
Ivo Arzua Pereira 
Jarbas G. Passarinho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1968 
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LEI N 0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: , 	 - 
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas cOmerporativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 	 -- • 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de EVe -ntos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimátos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá .buscar, na medida-do possível, 'a implementação dos seguintes objetivos: 
promdção. de ampla, divulgação ,  not lfleioude comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1°, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e'cderhaIs:'éntidades$ dasbciédade' civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procediméntos úteis* .  Ora' a'. 'consecução .dos objetos deste evento; realização de 
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CiilylARA MUNICIPAL DE 

--SA0 PAULO 
PI 0211-11a 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0211/11 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a 
instituição do "Dia do Médico Veterinário". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 09 de setembro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar alínea ao inciso CLXXXVIII do artigo 7° da Lei n° 
14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo para incluir alínea ao inciso CDOO(VIII do artigo 7° que trata especificamente do 
dia 09 de setembro: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 0211/11. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o "Dia do Médico Veterinário", a ser 
comemorado anualmente • no dia 09 de 
setembro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
P10211-lia 
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Art. 1 2  Fica inserida alínea ao inciso CLXXXVIII do artigo 72  da Lei n2  14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia do Médico Veterinário. " (NR) 

. 	 • ,) 

Art. 22  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as djsposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em /15)0t N."1\ • M' ^ff 
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PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 211/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Adolfo Quintas que visa alterar 
a Lei n2  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia do Médico Veterinário", a ser 

o 
	comemorado, anualmente, no dia 09 de setembro, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade, porém apresentou substitutivo para adaptar a propositura às regras de 
técnica de elaboração legislativa. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, pois busca valorizar, de 
maneira justa, o médico veterinário que tantos benefícios traz para a cidade quando 
cura doenças ou faz tratamentos preventivos em animais. Destaca-se, também, o 
trabalho desses profissionais no controle da sanidade de produtos e subprodutos de 
origem animal para o consumo humano. 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2  211/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para 
incluir o Dia do Médico Veterinário, a ser comemorado anualmente no dia 09 de 
Setembro. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo com a finalidade de adequar o projeto à melhor técnica de 
elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em M/0"9/1 1 

01  
I; 

Ver. AntonliW.s  Rodrigues 	Ver. Ani et: de 	itas 	Ver. Antonio Donato 
Pre •e te 	 - - lator 
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Sr. Rafael, 

Oficiar ao Executivo encaminhando carta de lei. 

ANTONIO LEONO/AS 
Supervisar de Pia..do Proc. Legislativo — UDSI. 

20/10/2011 

1\54  

Sr. Supervisor, 
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

20/10/2011 

RAFAEL N4SCIMLNTO BARRETO 
Técidco.Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 20 de outubro de 2011. 

SGP.23 no 4099/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 20 de outubro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 211/11, de autoria do Vereador Adolfo 
Quintas, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
do Médico Veterinário, a ser comemorado anualmente no dia 09 de setembro, 
e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

MAL/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 24/10/2011 às 17:05. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 15/16 do processo 

(PROJETO DE LEI No 211/11) 
(VEREADOR ADOLFO QUINTAS - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Médico Veterinário, a ser 
comemorado anualmente no dia 09 
de setembro, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CLXXXVIII do art. 7o da Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia do Médico Veterinário." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2011. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

MAL/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 24/10/2011 às 17:04. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 25 de outubro de 2011. 

Recebi ofício SGP-23 no 4099, de 20/10/11, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 211/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas (inciso I do art. 

84 do R.I.). 
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São Paulo, Paulo, Li de novembro de 2011. 
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Oit-c o _Á J. ..1). no II ssil 
Ref.: OF-SGP.23 no 4099/2011 

 

Folha n*  a  do Processo 
n"..rm 	/f de 	f  

 

Rafael 	Ramal° 
Técnicoxn trativo 

Senhor Presidente 	
15- DOCREC 
15- 02095/2011 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 
5 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 211/11, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Médico 

Veterinário, a ser comemorado anualmente no dia 9 de setembro, tendo-lhe sido 

reservado o número 15.476. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

GI RTS KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

cgs 
Res rva 15.476 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 07 de novembro de 2011. 

SGP.23 no 4456/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da Lei no 15.476, de 04 de 
novembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Médico Veterinário, a ser 
comemorado anualmente no dia 09 de setembro, e dá outras providências, 
relativa ao Projeto de Lei no 211/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 9/11/2011 às 08:11. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI No 15.476 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2011  

(PROJETO DE LEI No 211/11) 
(VEREADOR ADOLFO QUINTAS) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Médico Veterinário, a ser 
comemorado anualmente no dia 09 
de setembro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CLXXXVIII do art. 7 0  da Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia do Médico Veterinário." (NR) 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de novembro de 2011. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 07 de novembro de 2011. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

M 

11 NOV 2011 

RECEBIDO 

São Paulo, 10 de novembro de 2011. 

Recebi ofício SGP-23 no 4456, de 07/11/11, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.476, de 04/11/11, promulgada 

pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao Projeto de 

Lei no 211/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Papel para informação, rubricado como folha n° 

01-211 	de 	2011, 	11/11/11 	(a) 	  

  

do processo n° 

  

  

11. 
RAFAEL NASCI 	BARRETO 

Técnico mi • ativo 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 11/11/2011. 

(à133e4k1r?  JOSÉ CM INO 3  SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 



"~"ip-40,  
do Ferreira 

f 	Pariamental 
F 10'1.075 

•11141111• 

11104:3121~r^1217.'",^"•=126fflale2M.̂ t 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documy(s) rubricado(s) sob 
n°    fo(ha de informação 
sob n°..512.2:--. 	e5  



do Ferreira 
F 101075 

alnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 27 
do processo 01-211 de 2011 23/11/2011 

o 	 21pa. 
101075 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 27 fls. 
Arquivado em 23/11/2011 
O Funcionário 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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